
ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em aquisição e fornecimento de material de
expediente para atender às necessidades da Câmara Municipal em suas atividades diárias.

1.2. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

1.2.1 Somente poderão participar desta licitação as Microempresas — ME's e Empresas de
Pequeno Porte — EPP's, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,
constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham atividade compatível e pertinente com
o seu objeto.

1.2.2. Essa participação exclusiva de Microempresas — ME's e Empresas de Pequeno Porte —
EPP's deve-se em virtude do valor máximo estimado do certame não ultrapassar o limite de R$
80.000,00 (oitenta mil reais), em atendimento aos preceitos do art. 48, inc. I da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar
nº 147, de 07 de agosto de 2014.

1.2.3. As Microempresas — ME's e Empresas de Pequeno Porte — EPP's que fizerem uso dessa
condição para participação e obtenção das prerrogativas legais deverão apresentar, no ato do
credenciamento, comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
mediante Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação
como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na forma
do art. 4º, 82º da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 que diz “obtenção de benefícios a que se
refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que,
no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade
exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação”.

1.3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS (inciso IV do
1º do art. 18 da Lei 14.133/21).

Valor Valor
Item Unitário Total

Especificação do Produto Und |Quant. R$ R$
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1 Arquivo morto em plástico polionda gigante o 500 10,42 5.210,00

400x305x185 cores variadas

Bloco auto-adesivo 75 x 75 mm amarelo com 6,51 520,80
2 un 80

100 fls

3 Calculadora eletrônica c/ 12 Digitos un 20 51,48 1.029,60

Caneta esferográfica, tinta azul, escrita fina, 60:74 1.822,20
4 cx 30

aste transparente, sextavada, cx c/ 50 und.

Classificador c/ grampo trilho, confeccionado 3,50 700,00
5 : un 200

em plástico transparente.

Classificador com elástico tamanho ofício 3,24 648,00
6 ; ” un 200

confeccionado em plástico transparente.

7 Clips nº 3/0 Pote c/ 260 unidades galvanizado | cx 40 2 S46;80

8 Clips nº 6/0 Pote c/ 120 unidades galvanizado lex — |4o 20:48 S57560

9 Cola Branca 90gr. un 80 392 247,20

10 Envelope branco tipo saco 114 X 229 MM, "” 1000 0,21 210,00
confeccionado em papel offset 75 G/M2.

u Envelope branco tipo saco 176 X 250 MM, = 1500 0,71 1.065,00
confeccionado em papel offset 75 G/M2.

12 Envelope branco tipo saco 229 X 324 MM, 1500 0,74 1.110,00
confeccionado em papel offset 75 G/M2. a.

3 Envelope branco tipo saco 260 X 360 MM, " 1500 0,85 1.275,00
confeccionado em papel offset 75 G/M2.

6,75 135,00
14 Extrator de grampos tipo espátula, metálico — | un 20

Grampeador de mesa com estrutura metálica 48,99 T34,85
15 un 15

de alta resistência, metal 26/6
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Grampo p/ grampeador 26/6 cx c/ 5000 unid, 8,18 409,00
16 é ex 50

em aço galvanizado.

17 Livro de ata 50 folhas capa dura un 30 12,37 371,10

18 Livro de ata 100 folhas capa dura un 20 185s SMIÇ6O

19 Livro de Protocolo c/ 104fls Capa Azul un 10 17,69 216DO

20 Marca texto amarela un 60 6,06 363,60

Papel Lembrete 95 mm X 81.5 mm c/ 600 16,38 1.146,60
21 un 70

folhas

22 Papel sulfite, branco, A4 210 x 297 mm, rs 500 35,39 1.7695,00
75g/m?, resma com 500 fls.

37,63 1.128,90
23 Pasta catalogo percalux c/10envelopes un 30

Pasta com elástico tamanho oficio 30mm 6,15 369,00
24 . 2. un 60

confeccionado em plástico transparente.

ã ; " 7,69 1.538,0025 Pasta gf classificador com impressão cartão um 200
duplo.

Pasta suspensa plastificada com vareta 5,15 1.545,00
26 metálica, cartão marmorizado 0,35mm e com | un 300

grampo plástico.

17,82 5.346,00
27 Pastas AZ ofício lombo largo un 300

28 PenDrive 64gb un 20 62,63 1.252,60

29 Perfurador metal 02 furos pequeno reforçado un 5 50,56 252,80
c/ capacidade mínima para perfurar 20 fls

Prendedor de papel 25 mm fabricado em aço 30,41 304,10
30 é A ex 10

temperado niquelado cx c/ 12 unid



31 Prendedor de papel 51 mm fabricado em aço = 10 TR 421320
temperado niquelado cx c/ 12 unid

Recarga —cartu 250ml AM EPSON 43,19 863,80

32 — |o1SMLASFR un 120
33 Recarga cartu 250ml MAGENTA EPSON - 20 43,19 863,80

015SMLASER

34 Recarga cartu 250ml PRETO EPSON o 40 43,19 1.727,60

O013MLASER

35 Recarga cartu 250ml SIANO EPSON un 20 43,19 863,80
O014MLASER

Valor Total R$| 53.383,15

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.6. Prazo contratual: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, até o limite de decenal [10 (dez) anos ou 120 (cento e vinte) meses], observado o
limite legal para a contratação de serviços continuados.

1.71. — O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que os bens são
consumidos corriqueiramente pela Câmara Municipal.

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A demanda de materiais de expediente, necessário para assegurar o bom funcionamento

das atividades administrativas desta Casa Legislativa.
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2.2. A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual - PCA desta Câmara
Municipal.

2.3. Foi elaborado Estudo Técnico Preliminar - ETP, o qual demonstrou a viabilidade técnica e
econômica da contratação, considerando os potenciais benefícios em termos de eficiência, além
de economicidade. O ETP também analisou as alternativas disponíveis, concluindo que a
contratação de empresa de especializada no fornecimento de material de consumo é a solução
mais adequada para atender às necessidades da Câmara Municipal.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução escolhida, conforme definido no ETP, é a contratação de empresa especializada
em aquisição e fornecimento de materiais de expediente, destinados ao atendimento das
necessidades administrativas e operacionais da Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória,
visando garantir o pleno funcionamento das atividades institucionais. A aquisição dos produtos
se dará por meio da modalidade de Pregão Eletrônico de acordo com a lei 14.133/2021.

3.2. A aquisição dos materiais de expediente é necessária para garantir a continuidade e a eficiência
dos serviços administrativos, legislativos e de apoio institucional da Câmara Municipal. A reposição
periódica desses insumos é essencial para o pleno funcionamento das atividades internas, assegurando
o atendimento ao público, a tramitação de processos legislativos e a execução das rotinas
administrativas.

3.3. O ciclo de vida do objeto é contínuo, sendo que a contratação terá duração de 12 (doze)
meses, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de decenal 10 (dez)
anos ou 120 (cento e vinte) meses], observado o limite legal para a contratação de serviços
continuados, devendo, durante todo o período, serem verificadas as atualizações necessárias
decorrentes das legislações regedoras da matéria e implementadas nos serviços.

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de
alguns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e
capacidade de execução pelo contratado, minimamente, os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68
e 69 da Lei n. 14.133/2021.
A contratada deve cumprir as obrigações constantes, conforme:
A) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições;
B) responsabilizar-se pelos danos correntes do objeto;
O) entrega do objeto conforme a descrição;

LS.de



D) não poderão ser entregues produtos fora das especificações, sem rotulagem que obedeça a
legislação em vigor e com marca diferente da constante na proposta.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Entrega:

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) dias úteis, contados do(a) a partir da

solicitação ou ainda outro documento equivalente de remessa parcelada..

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 2 dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço na Praça Filemon Bezerra Lemos,
n.º 172- Centro, na Cidade de Nossa Senhora da Glória/SE, na Sede da Câmara Municipal.

5.1.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser

inferior a dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
6.2 —Emcasode impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 —Apósa assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

E
CADA



67 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VD;
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, $1º%, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.73 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
6.714 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
6.7.5 O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.7.6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, ID.
6.8 —Ofiscaladministrativodo contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23,1 e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 23, IV).
6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,1V).
6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III. )ne

dE
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6.9.2 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.9.3 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão permanente de processo administrativo, vinculada à Secretaria Municipal de Controle
Interno.
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII.
6.11 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VD.
6.12 O gestor do contrato e/ou fiscal de contrato deverá enviar a documentação pertinente ao
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato, devendo observar e lançar no
sistema eletrônico de cronologia de pagamento:
a) o relatório e/ou registro próprio de acompanhamento do fiscal de contrato;
b) a apresentação de planilhas de controle, ordem de serviços, registros fotográficos, dentre
outros, quando necessário.
c) a conferência da nota fiscal em conformidade a nota de empenho (NE), analisando valores
unitários e fonte de recurso;
d) a conferência se o valor total do empenho é suficiente para o pagamento da nota fiscal;
e) a assinatura no carimbo de Atesto do fiscal de contrato na nota fiscal;
f) a assinatura do responsável legal no carimbo ratifico na nota fiscal;
g) as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;
h) a conferência da informação complementar na nota fiscal sobre a conta bancária do credor
para receber o pagamento;
i) a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço.

7. PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO

7.1 Os pagamentos serão efetuados parceladamente conforme execução dos serviços, no valor
correspondente as Ordens de Prestação de Serviços comprovadamente atendidas,
mediante apresentação dos seguintes documentos:

7.1.1 Notas Fiscais atestadas e liquidadas;
7.1.2 Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista



7.1.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

atividades contratadas; o

Do recebimento

7.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e/ou administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, VII do Decreto nº

11.246, de 2022).
7.2.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela

a ser paga.
7.2.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

administrativo. (Art. 23, VII, Decreto nº 11.246, de 2022)
7.2.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.
7.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.3.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
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7.3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
74 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.5.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto
nº 11.246, de 2022).
7.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;
7.53 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.5.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.5.5 Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.6 — No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.8 —Orecebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.
Liquidação

7.9 — Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
nos termos do art. 7º, 82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.



Pi.

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
D eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à contratante;
7.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.13 A Administração deverá realizar consulta aos sites para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.14  Constatando-se, junto aos órgãos de controle, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.14.1 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.14.2 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao órgão.

18. Dt
AS

o



L

ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA

Prazo de pagamento

7.16 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.17 Nocaso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor de correção monetária.
Forma de pagamento

7.18 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
7.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. —O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO e modo de disputa FECHADO E ABERTO.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

92 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
9.3 — Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
94 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

a.
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onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.5 — Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
96 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
9.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

9,8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
99 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;
9.12 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
9.13 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.14 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.15 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
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9.17 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação Técnica

9.18 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com características
compatíveis com o objeto da licitação.
5:19 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em

características, compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
pertinente, por meio de apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, na forma do inc. II, do Art. 67, da Lei Federal Nº
14.133/2021.

9.20 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.

92, O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contrate e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são
confiados, obrigando-se ainda a:

10.1. Efetuar a entrega dos alimentos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
de validade, e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal;

10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.3. Responsabiliza-se por todas despesas, diretas e indiretas, frete de entrega e demais
encargos de qualquer natureza, inclusive com pessoal de sua contratação, necessário à execução
do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista;



10.4. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando
praticado por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Prefeitura,
sobretudo quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou
autoridades usuárias;

10.5. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado.

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto

do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência
da garantia dada, estipulada na proposta da Contratada;

10.8. Manter durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de
sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas, executando os serviços de forma direta,
não podendo, sob hipótese alguma, realizar subcontratação do objeto contratual.

10.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. OCONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

11.2. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº14.133/21;

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

11.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;



ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA

11.7. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente
Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

11.8. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

11.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor global da contratação é de R$ 53.383,15 (cinquenta e três mil, trezentos
e oitenta e três reais e quinze centavos), com base na pesquisa de preços de mercado.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

e UO: 1001 — Câmara Municipal
e Ação: 01.031.0001.2001 — Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal
e Classificação de Despesa: 3390.30.00.00 — Material de Consumo
e Fonte de Recursos: 15000000

Nossa Senhora da Glória, em 11 de julho de 2025.

Responsávtl pela Elaboração


